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Todo mundo discutindo o mandato de Sarney 

Relatores das comissões: prazos em discussão. 

Constituinte: 
como será possível manter 

esses prazos? 
Por falta de quórum, os presi

dentes e relatores das comissões e 
subcomissões constitucionais não 
conseguiram, ontem, decidir sobre 
a prorrogação do prazo de seus tra
balhos, fixado em 65 dias pelo pre
sidente da Constituinte, Ulysses 
Guimarães, e considerado exíguo 
por muitos parlamentares. A ten
dência , porém, segundo se de
preendeu da minirreunião realiza
da entre os dez dos 64 membros 
que compareceram, é pela manu
tenção do prazo fixado. 

Depois do encontro, o deputa
do José Serra (PMDB-SP) disse que 
a saída é fazer uma redistribuição 
na estrutura do tempo dos traba
lhos, sem alterar a data-limite para 
promulgação da nova Carta — 15 
de novembro próximo. Nesse caso, 
as subcomissões se reuniriam tam
bém à noite, depois dos trabalhos 
do plenário e, em caso de necessi
dade, também aos sábados e do
mingos. Diante da falta de quórum, 
porém, a decisão só deverá sair de 
uma reunião marcada para terça-
feira próxima. 

Mas se depender da disposição 
até agora demonstrada pelos cons
tituintes será muito difícil adian-
tar-se os trabalhos com a intensifi
cação das reuniões. Se nem em 
dias normais eles comparecem (a 

falta de quórum tem sido uma 
constante nas subcomissões), aos 
sábados e domingos e também à 
noite isso seria praticamente im
possível. Ontem, por exemplo, uma 
sexta-feira, como sempre ocorre 
nos fins de semana, a maioria via
jou para seus Estados. Se o regula
mento fosse levado ao pé da letra 
nem teria havido sessão da Consti
tu in te : compareceram apenas 40 
parlamentares e na abertura havia 
só 20 presentes ao plenário. 

E para a semana que vem, Se
mana Santa, o presidente da Cons
tituinte, Ulysses Guimarães, já avi
sou: a Assembleia vai guardar os 
feriados de quinta e sexta-feira, 
dec re t ados pelo presidente Sar
ney, e não haverá trabalho. Assim, 
a semana deve terminar já na ter-
ça-feira, pois a quarta será utiliza
da para as viagens dos parlamenta
res. Isso sem contar os que não 
comparecerão nem na segunda e 
na terça, aproveitando para esticar 
um pouco mais os feriados. 

O presidente do PDS, senador 
Jarbas Passarinho, preferiu no en
tanto acusar os novos deputados — 
que resolveram, segundo ele, rebe-
lar-se contra os líderes — e a briga 
entre o PMDB e o PFL pelo grande 
atraso nos t r aba lhos da Consti
tuinte. 

Quércia explica: 
não pretendia prejudicar 

o ministro. 
As repercussões positivas e ne

gativas, da reunião dos governado
res de São Paulo, Minas , Rio e 
Mato Grosso do Sul, na últ ima 
quarta-feira, demonstram que "o 
País está vivendo um grande vazio 
político", afirmou ontem o gover
nador Orestes Quércia, garantindo, 
en t re tan to , q u e não p r e t e n d e 
preencher esse espaço — sua única 
preocupação é governar São Paulo. 
Mas prometeu: "Não vamos ficar 
quietos". Em Brasília, assessores 
do presidente até comemoraram a 
reunião dos quatro governadores, 
censurando apenas a falta de senso 
de oportunidade do encontro, uma 
vez que o principal alvo das críti
cas, o ministro Dílson Funaro, esta
va em missão importante no Exte
rior, representando o governo bra
sileiro. 

Defendendo-se dessas críticas, 
Orestes Quércia explicou que não 
pretendia prejudicar o ministro, 
assim como não queria "desmere
cer" o p re s iden t e nacional do 
PMDB, Ulysses Guimarães, "uma 
pessoa excepcional, uma liderança 
fabulosa". 

O governador mineiro Newton 
Cardoso, que esteve ontem com o 
presidente Sarney, reafirmou, an
tes do encontro, que o governo pre
cisa adotar medidas urgentes e ra
dicais quanto à reforma ministe
rial, principalmente porque o mi
nis t ro Dílson Funa ro "não está 
dando conta da empreitada". Ter
minada a reunião, entretanto, Car
doso cancelou a coletíva que daria 
em Brasília e evitou os repórteres 
em Belo Horizonte. Aparentemen
te, ele conseguiu irritar o presi
dente ao solicitar o "refinancia
mento e reestruturação da dívida 
mineira", além de r ec lamar da 
centralização excessiva feita pela 
União. Cardoso queria, ainda, au
torização para emitir nada menos 
que 120 milhões de Obrigações do 
Tesouro Estadual. Nenhum asses
sor quis comentar a reação do pre
sidente Sarney, mas o comporta

mento atípico de Newton Cardoso 
sugeriu que a audiência não surtiu 
os efeitos desejados. 

No Rio, assessores de Moreira 
Franco garantiram que continuam 
excelentes as relações do governa
dor com o presidente, e confirma
ram que tudo o que foi discutido 
em São Paulo "estava em conso
nância com os interesses do gover
no federal". Na próxima quarta-
feira, Moreira irá a Brasília, aten
dendo chamado de Sarney para 
uma reunião no Planalto. 

Enquanto isso, os políticos con
tinuaram reagindo às declarações 
dos quatro governadores . "Nin
guém fala, i so ladamente , pelo 
PMDB", explicou o líder do partido 
na Constituinte, senador Mário Co
vas. "Foi inoportuno", garantiu o 
ministro da Ciência e Tecnologia, 
Renato Archer, defendendo o mi
nistro Dílson Funaro, que trabalha 
"em uma obra de extrema impor
tância" e tem obtido "ótimos resul
tados". Idêntica foi a posição mani
festada pelo governador da Bahia, 
Waldir Pires, para quem Funaro 
deve ser fortalecido. 

Reforma ministerial 
Na Esplandada dos Ministé

rios, acreditava-se, ontem, que o 
ministro Dílson Funaro estaria dis- ( 
posto a pedir sua demissão. Apesar ' 
da falta de indicações concretas 
sobre essa intenção, pois apenas 
hoje o ministro estará no Brasil, de 
volta dos Estados Unidos, já se fala 
em Marcílio Marques Moreira ou 
Eliezer Baptista para substituí-lo. 

No início da próxima semana, 
o p re s iden te Sarney deverá no
mear o economista Michel Garten-
kraut para a Secretaria Geral do 
Ministério do Planejamento. O eco
nomista Carlos Lessa, que contava 
com o apoio do PMDB, ligado aos 
principais assessores de Funaro, 
teve seu nome rejeitado. Na dispu
ta, prevaleceu a vontade do genro 
do presidente e seu secretário par
ticular, Jorge Murad. • ^ 

As dificuldades de Collor 25 mil sorrisos de Cardoso 
O grupo de apoio ao governador 

de Alagoas, Fernando Collor, 
na sua luta pela moralização 

do Estado, está menor desde 
ontem. É que o deputado 

António Amaral, do PTB (que 
apoia o PMDB), desligou-se do 

partido, revoltado com uma 
notícia publicada no jornal 
de Collor, sobre seu possível 

envolvimento no assassinato 
de um político de Major Isidoro. 
Na Bahia, por sua vez, o Banco 

de Desenvolvimento do Estado 
demitiu ontem 51 

funcionários que não 
Tm 

trabalhavam, entre eles alguns 
fantasmas "notáveis", como 
António Sérgio Carneiro, filho 
do ex-governador João Durval. 
E, no Paraná, disse João Cardoso, 
do PDT de Apucarana: 
"A Câmara disparou o gatilho 
de um canhão". 
Ele se referia ao reajuste 
superior a 100% 
concedido a 15 vereadores. 
Eles tiveram seus salários 
aumentados de 5.600 para 
12.800 cruzados. Na próxima 
segunda-feira, a Mesa Executiva 
será alvo de ação popular. 

Paletó riscado, camisa branca, 
gravata preta com tons 

vermelhos e um meio sorriso. 
Assim o governador de Minas, 
Newton Cardoso, será visto em 
25 mil paredes do Estado. É a 

foto oficial do governante, 
que vai custar aos cofres 

públicos Cz$ 8 milhões — a 
impressão, a quatro cores, é 

de primeiríssima qualidade, e 
a moldura em pinho de riga 

importado da Bélgica. Porém o 
responsável pela impressão e 
distribuição da foto garante 

que o governo só gastará 

Cz$ 36 mil com toda a tiragem. 
E o governador de Minas não 
pára por aí. Através de um 
comunicado publicado no órgão 
oficial do Estado, Cardoso 
quase institucionalizou a 
figura do "pistolão político," 
ao determinar a secretários e 
dirigentes da administração 
pública que passem a dispensar 
"prioritária e especial atenção 
aos assuntos encaminhados 
pelos senhores senadores e 
deputados federais e estaduais". 
Justificativa de um deputado: 
valorização da classe política. 
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Ontem foi a vez 
do ministro das 
Minas e Energia, 
Aure l iano Cha
ves, defemder um 
mandato de qua
tro ou cinco anos 
para o presiden
te José Sarney, 
durante a abertu
ra de um ciclo de 
debates promovi
do pelo Comité 
de Imprensa do 
Senado. Mas an
tes da definição 
do mandato pela 
Constituinte, em 
sua opinião, deve 
ser definido o sis
tema de governo 
a ser adotado na 
nova Carta. 

F e i t o i s s o , 
s empre segundo 
Aureliano, deve 
ser definido, co
mo norma geral, 
o tempo de dura
ção do mandato 
presidencial. A seguir, nas disposi
ções transitórias, seria definida a 
duração do mandato do atual pre
sidente. Isso porque , explicou, 
"não se deve inverter a elaboração 
constitucional, dando preferência 
àquilo que é circunstancial em de
trimento do que deve ser duradou
ro ou mesmo permanente". 

Mas se depender do relator da 
subcomissão do Poder Executivo, 
senador José Fogaça (PMDB-RS), o 
presidente Sarney cumprirá ape
nas quatro anos dos seis previstos 
na a tual Constituição, caso seja 
mantido o presidencialismo. E se a 
Constituinte optar pelo parlamen
tarismo, ele fixará, em seu parecer, 
um mandato de cinco anos para o 
presidente. 

Fogaça, no entanto, defende a 
antecipação da definição da dura
ção do mandato do presidente Sar
ney através de uma manifestação 
formal da convenção nacional do 
PMDB. Aguardar que a Constituin-

Aureliano 

te venha a se ma-
nifestar sobre o 
assunto "é após 
t a r na c r i s e " 
p o n d e r o u . De 
qualquer forma 
em seu parecer, a 
ser apresentado 
dentro de 30 dias 

. no máximo, Fo 
i gaça a c a t a r á a 
| d e l i b e r a ç ã o do 
| PMDB, a despei-
S to de suas convic 
1 ções pessoais. 
| O P F L , po 
z rém, não desiste 
| de defender para 
«• Sarney um man 

dato de seis anos, 
como m a n d a a 
atual Carta. O se-
n a d o r C a r l o s 
Chiare l l i a rgu 
mentou, em Porto 
Alegre, que para 
alterar o manda 
to de Sarney te 
riam de ser con 
vocadas eleições 

gerais, simultaneamente, reduzin
do também o mandato dos vereado 
res, prefeitos, deputados estaduais 
e federais, senadores e governado 
res. Pois só a redução do mandato 
de Sarney, para ele, significaria 
"uma cassação, uma discrimina
ção, que não teria como ser defen
dida perante a opinião pública". 

Golpe 
Tanto Chiarelli, como o minis 

tro Aureliano Chaves e o governa 
dor gaúcho Pedro Simon procura 
ram minimizar as recentes denún
cias sobre a iminência de um golpe 
mil i tar . Apesar disso, Aureliano 
chegou a defender a votação da no 
va Carta no prazo mais curto possí
vel, "pois esse seria o melhor pro 
cedimento para evitar qualquer re
trocesso institucional". 

Chiarelli classificou as denún
cias sobre golpe como "injuriosas 
às Forças Armadas", que, segundo 
ele, estão empenhadas na preser 
vação da legalidade. 

0 PT pede diretas. £ ameaça uma greve geral. 
O PT quer deflagrar uma nova 

greve geral, na segunda semana de 
julho. E o que revela o plano da 
campanha de mobilização popular, 
cujo tema é "Contra Sarney e a dí
vida, diretas para presidente", dis
cutido ontem na Assembleia pau
lista, em reunião da secretaria-
geral nacional do par t ido junto 
com presidentes e secretários de 
diretórios regionais. 

O plano prevê uma série de ma
nifestações — atos públicos, pas
seatas e comícios — para impulsio
nar a campanha, cujo objetivo é "a 
redução do mandato de Sarney e a 
suspensão do pagamento da dívida 
externa, com eleições para presi
dente e mudança da política eco
nómica" . Nessa es t ra tég ia está 
prevista uma p repa ração de 80 
dias — de maio a julho — para a 

deflagração de uma greve geral , 
"em es t re i ta colaboração com a 
CUT". Além de uma campanha de 
"boicote do consumidor", em ju
lho, quando a população poderá 
escolher um ou dois dias por sema
na para "reduzir o consumo de de
terminada mercadoria ou serviço". 

Ao justificar a criação da cam
panha, o diretório nacional acusa o 
governo de recorrer a "métodos di
t a to r i a i s " para reprimir campa
nhas reivindicatórias dos trabalha
dores, ao mesmo tempo que "não 
move uma palha para impedir a 
rearticulação da extrema direita, 
como as ameaças da UDR e os aten
tados que cont inuam existindo 
contra os trabalhadores do campo, 
mi l i tan tes s indica is e políticos 
combativos". 


